                                                                       LEI COMPLEMENTAR Nº 84
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

Lei Complementar
INSTITUI PROJETO CONCILIAÇÃO FISCAL NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica instituído em parceria com o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro o Projeto de Conciliação Fiscal no Município de Nova Friburgo, com o objetivo de promover conciliações em ações de execução fiscal que tramitam perante as 1ª, 2ª e 3ª Varas Judiciais, no período de 5 de maio a 5 de julho de 2014.

Art. 2º. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a prorrogar o Projeto de Conciliação Fiscal, por mais um mês, caso seja verificada a insuficiência do período para a realização dos acordos extrajudiciais.

Art. 3º. O Projeto de Conciliação Fiscal será coordenado pela Procuradoria Geral do Município com o auxilio da Secretaria de Finanças, Planejamento Econômico, Desenvolvimento e Gestão e homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. O Projeto de Conciliação Fiscal abrange dívidas inscritas executadas, incluindo-se a Dívida Ativa Administrativa não executada.

Art. 4º. As conciliações fiscais serão realizadas tão somente por meio de acordo extrajudicial, com a presença do Procurador Geral do Município ou de Subprocuradores ou de Assessores Jurídicos com Procuração outorgada pelo Prefeito Municipal.

§ 1º. A procuração deve conter explicitamente a outorga de poderes para transigir, nos limites da presente norma, a fim de composição do débito fiscal devidamente atualizado de acordo com artigos 6º.

§ 2º. Os acordos realizados na Dívida Ativa Administrativa executada deverão ser necessariamente homologados pelo Tribunal de Justiça.

§ 3º Os acordos realizados na Dívida Ativa Administrativa não executada independem de homologação judicial.

Art. 5º. A formalização do acordo implica no reconhecimento dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos autos judiciais respectivos, além da comprovação de recolhimento das custas processuais.
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Art. 6º. O acordo para a Dívida Ativa Executada e para a Dívida Ativa Administrativa não executada será formalizado com base no saldo do crédito tributário nos quais se incluem correção monetária, juros, multas bem como todo e qualquer encargo legalmente admitido. 

Parágrafo único. Apurado o valor do crédito tributário na forma prevista no ‘caput’ será concedido parcelamento em 24 (vinte e quatro) meses sem qualquer acréscimo.

Art. 7º. Fica disponível ao Contribuinte propor um parcelamento no prazo de 12 (doze) meses para o débito tributário atualizado de acordo com o art. 6º, caso em que poderá ser concedido um desconto de 10% (dez por cento).

Parágrafo único. Apurado o valor do crédito tributário na forma prevista no art. 6º fica disponível ao Contribuinte o pagamento à vista, caso em que poderá ser concedido um desconto de 20% (vinte por cento).

Art. 8º. As opções de parcelamento previstas no Parágrafo Único do Art. 6º, Art. 7º e Art. 9º poderão ser conjugadas com parte de PAGAMENTO À VISTA nunca inferior a 20% do total do débito atualizado na forma estabelecida no ‘caput’ do art. 6º. 

Art. 9º. Para parcelamento por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses até o limite de 60 (sessenta) meses, com saldo atualizado na forma do art. 6º, serão cobrados juros de 1% (um por cento) ao mês.

Parágrafo único. O primeiro vencimento dos parcelamentos previstos nesta Lei ocorrerá invariavelmente 10 (dez) dias após a homologação do acordo no Tribunal de Justiça para a Dívida Ativa Executada ou da assinatura do termo de acordo para a Dívida Ativa Administrativa não Executada.

Art. 10. Os honorários advocatícios não poderão ultrapassar 10% (dez por cento) incidentes sobre o valor do acordo e juntamente com as custas judiciais ficam a cargo do Contribuinte.

§ 1º Na ocorrência de arbitramento de honorários em sede de Embargos à Execução, tais honorários poderão ser objeto do acordo extrajudicial.

§ 2º Os honorários advocatícios obedecerão ao mesmo parcelamento acordado diferentemente das custas judiciais que deverão ser pagas a vista da respectiva guia emitida pelo Tribunal de Justiça. 
§ 3º Será concedida a isenção de honorários advocatícios ao contribuinte que comprovar hipossuficiência financeira na conformidade da lei federal.
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Art. 11. Considera-se PAGAMENTO À VISTA aquele que for realizado em até 10 (dez) dias da data da celebração do acordo ou da sua homologação, implicando o seu descumprimento no cancelamento automático do acordo e retornando a dívida aos seus valores originais acrescida de juros legais e atualização monetária. 

§ 1º. No caso de inadimplência do Contribuinte que optar pelo previsto no parágrafo único do Art. 6º, Art. 7º e Art. 9º não será admitido um novo parcelamento tanto para a dívida ativa executada como para a Dívida Ativa Administrativa não executada.

§2º. O atraso no pagamento da parcela mensal do Contribuinte que optar pelo previsto no parágrafo único do art. 6º, Art. 7º e Art. 9º, por prazo superior a 10 (dez) dias, implicará em cancelamento do acordo, ensejando a inscrição do valor da dívida em Dívida Ativa e seu prosseguimento em execução judicial.

Art. 12. Poderão ser incluídos no Projeto de Conciliação Fiscal saldos de dívidas em andamento, resultantes de parcelamento anterior, admitindo-se o cancelamento do parcelamento anterior.

Parágrafo único. Será considerado no Projeto de Conciliação Fiscal o crédito dos pagamentos realizados no parcelamento anterior, previsto no “caput”.

Art. 13. Os descontos de que trata o Art. 7º, “caput” e parágrafo único, não se aplicam aos débitos tributários decorrentes de:

I – infrações à legislação de trânsito;

II – indenizações devidas ao Município;

III – multas de natureza contratual; e

IV – outorga onerosa.

Art. 14. A execução fiscal somente será extinta e baixada definitivamente, após o pagamento de todas as parcelas acordadas e homologadas judicialmente, ficando suspensa durante o período de cumprimento do acordo conciliatório.

Parágrafo único. O crédito tributário inscrito em Dívida Ativa Administrativa não executada somente será extinto e baixado definitivamente após o pagamento de todas as parcelas acordadas, ficando suspenso durante o período de cumprimento do acordo conciliatório. 

Art. 15. Dentro dos prazos previstos para PAGAMENTO À VISTA ou mediante parcelamento da dívida ativa executada e da não executada o contribuinte deverá comparecer à Secretaria de Finanças, Planejamento Econômico, Desenvolvimento e Gestão para solicitar e retirar o respectivo boleto destinado à quitação do débito.
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Art. 16. A expedição de certidão na conformidade com o Art. 206 do Código Tributário Nacional – CTN somente ocorrerá após a homologação do acordo conciliatório e desde que inexista parcelamento vencido.

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

  





       Nova Friburgo,     de                          de 2014.
   



                                  PEDRO ROGÉRIO VIEIRA CABRAL








                     PREFEITO    
______________________________, Vereador Márcio José da Silva Damazio - Presidente.
______________________________, Alexandre Azevedo da Cruz - 1º Vice-Presidente.

______________________________, Wellington da Silva Moreira - 2º Vice-Presidente.

______________________________, Marcelo Verly de Lemos - 1º Secretário.

______________________________, Christiano Pereira Huguenin - 2º Secretário.
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	ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	PROJETO CONCILIAÇÃO FISCAL - CENÁRIO ESTIMADO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Dados
	
	
	
	à vista
	12x
	24x
	Total

	Dívida Total
	  251.000.000 
	
	Meta de Arrecadação
	2,0%
	1,5%
	1,5%
	5%

	Dívida Priorizada
	  151.631.646 
	
	Desconto
	20,0%
	10,0%
	0,0%
	

	
	
	
	Valor conciliado
	          3.032.633 
	          2.274.475 
	         2.274.475 
	  7.581.582 

	
	
	
	Valor arrecadação
	          2.426.106 
	          2.047.027 
	         2.274.475 
	  6.747.608 

	
	
	
	Arrecadação 2014
	          2.426.106 
	          1.364.685 
	            758.158 
	  4.548.949 

	
	
	
	Arrecadação 2015
	                         -   
	              682.342 
	         1.137.237 
	  1.819.580 

	
	
	
	Arrecadação 2016
	                         -   
	                         -   
	            379.079 
	     379.079 

	
	
	
	Valor absoluto desconto
	              606.527 
	              227.447 
	                        -   
	     833.974 

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	2014
	2015
	2016
	

	
	IMPACTO DEDUTIVO "PROJETO DE CONCILIAÇÃO FISCAL"
	833.974,00
	0,00
	0,00
	 (D)

	
	Estimativa de Impacto Orçamentário (D/B)
	0,162%
	0,000%
	0,000%
	

	
	Estimativa de Impacto Financeiro (D/C)
	0,159%
	0,000%
	0,000%
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Os esforços voltados para o "Projeto de Conciliação Fiscal" destinam-se a renegociar a dívida ativa municipal executada e administrativa não executada na ordem de R$7.581.582 (sete milhões, quinhentos e oitenta e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais). 

Considerando o cenário estimado, conforme planilha acima, apuramos um valor de R$833.974,00 (oitocentos e trinta e três mil, novecentos e setenta e quatro reais) concedidos em descontos aos contribuintes em 2014. Esse não se estende aos anos subsequentes, vez que a Lei vigorará de maio a julho de 2014, podendo ser prorrogada por mais um mês, ainda permanecendo no exercício de 2014. 

Nada impede que, nas mesmas condições, sejam negociados valores superiores ao estimado.

	
	
	
	
	
	
	
	

	MEDIDA DE COMPENSAÇÃO - ART. 14, I e II, LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	2014
	2015
	2016
	

	
	IMPACTO POSITIVO "PROJETO DE CONCILIAÇÃO FISCAL"
	4.548.949,39
	1.819.579,75
	379.079,12
	 (E)

	
	Estimativa de Impacto Orçamentário (E/B)
	0,882%
	0,319%
	0,060%
	

	
	Estimativa de Impacto Financeiro (E/C)
	0,866%
	0,319%
	0,060%
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A dívida ativa representa historicamente um crédito municipal de difícil e demorada recuperação. Seu valor atual soma duzentos e cinquenta e um milhões de reais. Os valores apontados no impacto positivo do Projeto de Conciliação Fiscal são excedentes a previsão orçamentária nas suas correspondentes rubricas, não afetando as metas de resultados fiscais de modo negativo. 

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Resultado Primário 2013
	
	9.256.397
	( A )
	

	
	Receita Esperada em 2014
	
	516.014.519
	( B )
	

	
	Disponibilidade Financeira p/ despesas 2014
	
	525.270.916
	( C )
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Resultado Primário 2014
	
	697.086
	( A )
	

	
	Receita Esperada em 2015
	
	570.108.102
	( B )
	

	
	Disponibilidade Financeira p/ despesas 2015
	
	570.805.188
	( C )
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Resultado Primário 2015
	
	416.013
	( A )
	

	
	Receita Esperada em 2016
	
	629.374.049
	( B )
	

	
	Disponibilidade Financeira p/ despesas 2016
	
	629.790.062
	( C )
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Nova Friburgo, 06 de maio de 2014. 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Juvenal Nestor Condack
	
	
	
	

	
	
	Secretário Municipal de Finanças, Planejamento, 

Desenvolvimento Econômico e Gestão

	
	
	
	Mat. 56.001
	
	
	
	


